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VETO Nº 03/2018

De 12 de junho de 2018

Senhor Vereador Presidente:
REF. AO AUTÓGRAFO N.º 4.802/2018

Projeto de Lei nº 028-L, DE 21.03.2018

AUTORIA: VEREADOR JOSÉ LUIZ DA SILVA CESAR

RAZÕES E JUSTIFICATIVAS DO VETO

(Artigo 62, § 1º da Lei Orgânica do Município)

Vistos! 
1. Por meio do autógrafo acima referenciado, foi encaminhado à sanção o projeto de Lei nº 028-L/2018, de autoria do Vereador José Luiz da Silva Cesar, aprovado pela Egrégia Câmara dos Vereadores na 16ª sessão do dia 21/05/2018. O projeto objetiva a criação do Departamento de Veículos e dá outras providencias.

2. Com o devido respeito, mas é flagrante a inconstitucionalidade decorrente do fato do projeto de lei ter partido por iniciativa parlamentar, o que, considerando a matéria tratada, afronta brutalmente o princípio da separação de poderes. Não há dúvida de que, como tal, a iniciativa parlamentar, ainda que revestida de boas intenções, invadiu a esfera da gestão administrativa, e como tal, é inconstitucional, por violar o disposto no art.5º e no art.47 II e XIV da Constituição Paulista.
3. O projeto busca atos de administração ordinária, reservado ao Poder Executivo e imune da interferência do Poder Legislativo, conforme se depreende dos artigos 5º e 47, incisos II, XIV e XIX, alínea a, da Constituição Estadual.
4. A Constituição Estadual, com as diretrizes da Constituição Federal, indica a um Poder competências próprias, insuscetíveis de invasão por outro. Assim, ao Poder Executivo são outorgadas atribuições típicas e ordinárias da função administrativa. Em essência, a separação ou divisão de poderes:
“consiste um confiar cada uma das funções governamentais (legislativa, executiva e jurisdicional) a órgãos diferentes (...) A divisão de Poderes fundamenta-se, pois, em dois elementos: (a) especialização funcional, significando que cada órgão é especializado no exercício de uma função (...); (b) independência orgânica, significando que, além da especialização funcional, é necessário que cada órgão seja efetivamente independente dos outros, o que postula ausência de meios de subordinação” (José Afonso da Silva. Comentário contextual à Constituição, São Paulo: Malheiros, 2006, 2ª ed., p. 44). 

5. Desta feita, resta violentada a reserva da Administração Pública, pois, compete ao Poder Executivo o exercício de sua direção superior, a prática de atos de administração típica e ordinária, a edição de normas e a disciplina de sua organização e de seu funcionamento, imune a qualquer ingerência do Poder Legislativo (art. 47, II, XIV e XIX, a, da Constituição Estadual).
6. Nessa esteira, importante consignar, que o artigo 60, parágrafo 3º, inciso III, da Lei Orgânica do Município de São Roque, define como de iniciativa exclusiva do chefe do Poder Executivo, as proposituras que de algum modo, criem, alterem ou estruturem as atribuições dos órgãos da Administração direta, autárquica ou fundacional.
7.  Vejamos:
“Art. 60. A iniciativa das leis cabe a qualquer Vereador, à Mesa Diretora, a qualquer Comissão Permanente da Câmara de Vereadores, ao Prefeito e aos eleitores do Município.
 (...)
§ 3º São de iniciativa exclusiva do Prefeito as leis que:
(...)

III – criem, alterem, estruturem as atribuições dos órgãos da Administração direta, autárquica ou fundacional.”
8. Assim, deflagrar proposituras que criem, alterem e estruturem as atribuições dos órgãos da Administração direita, autárquica ou fundacional, é da competência exclusiva do Sr. Prefeito Municipal, de forma que o projeto de lei em questão padece de vício de iniciativa, pois deflagrado por N. Vereador.
9. O projeto de Lei visa a alteração da estrutura administrativa da Prefeitura, contemplada na Lei Municipal n.º 2208 de 1994, criando o inciso XII no artigo 7º da referida Lei, que trata das unidades executivas maiores da Prefeitura.
10.  Logo, o Projeto de Lei em análise, na medida em que altera a estrutura administrativa da Administração Direta Municipal, somente poderia ter sido deflagrado pelo Chefe do Poder Executivo.
11.  Todavia, a propositura foi principiada por D. Vereador, situação que ofende patentemente o princípio da independência e harmonia dos poderes, razão pela qual não pode prosperar.
12.  Por fim, não é demais recordar aqui o ensinamento do Mestre em Direito Administrativo, Professor Hely Lopes Meirelles, anotando que “a Prefeitura não pode legislar, como a Câmara não pode administrar. Cada um dos órgãos tem missão própria e privativa: a Câmara estabelece regra para a Administração; a Prefeitura a executa, convertendo o mandamento legal, genérico e abstrato, em atos administrativos, individuais e concretos. O Legislativo edita normas; o Executivo pratica atos segundo as normas. Nesta sinergia de funções é que residem a harmonia e independência dos Poderes, princípio constitucional (art.2º) extensivo ao governo local. Qualquer atividade, da Prefeitura ou Câmara, realizada com usurpação de funções é nula e inoperante”. Sintetiza, ademais, que “todo ato do Prefeito que infringir prerrogativa da Câmara – como também toda deliberação da Câmara que invadir ou retirar atribuição da Prefeitura ou do Prefeito – é nulo, por ofensivo ao princípio da separação de funções dos órgãos do governo local (CF, art.2º c/c o art.31), podendo ser invalidado pelo Poder Judiciário” (Direito municipal brasileiro, 15ª ed., atualizada por Márcio Schneider Reis e Edgard Neves da Silva, São Paulo, Malheiros, 2006, p.708 e 712).
13.  Pelas razões acima exposta, veto integralmente o texto legal vindo à sanção a partir do Projeto de Lei nº 028-L, de 21/03/2018, e respectivo autógrafo nº 4.802, de 21/05/2018, fazendo tudo na forma do artigo 62, § 1º da L.O.M.
Aproveito a oportunidade para registrar os protestos de elevada estima e distinta consideração.
CLAUDIO JOSÉ DE GÓES

PREFEITO
Ao Exmo. Sr.

Newton Dias Bastos 

DD. Presidente da Egrégia Câmara Municipal de
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